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JOSÉ ANTÓNIO RIBEIRO 

O maior banqueiro nacional 
passou a última semana acampado 
na Assembleia Constituinte, em 
Brasília. Como já fizeram os traba­
lhadores, índios, prefeitos, fazendei­
ros e garimpeiros, Amador Aguiar, 
presidente do Bradesco, viajou na 
segunda-íeira de São Paulo com ou­
tros grandes banqueiros para defen­
der o setor. 

Enquanto companheiros mais 
jovens, entre eles António de Pádua 
da Rocha Diniz, presidente da Fe­
deração Nacional de Bancos, e Ro­
berto Konder Bornhausen, presi­
dente da Confederação Nacional 
das Instituições Financeiras, retor­
naram para atender compromissos 
em outras partes do País, Aguiar 
permaneceu instalado na "Casa 
Bradesco", em Brasília, para tentar 
compreender e principalmente evi­
tar dispositivos constitucionais que 
ameaçam o setor. 

Não são apenas ameaças. Esta 
semana começam a ser votadas as 
disposições transitórias. Os ban­
queiros fizeram uma estimativa pre­
liminar e chegaram à conclusão 
alarmante: se forem aprovadas as 
emendas que propõem anistia de dí­
vidas contraídas por micros, peque­
nos e médios empresários durante o 
Plano Cruzado, as instituições fi­
nanceiras do setor privado vão per­
der mais de Cz$ 112 bilhões. Nos 
bancos oficiais, as perdas subiriam 
a Cz$ 500 bilhões. 

"Entre as disposições transitó­
rias, a que mais nos preocupa é de 
autoria do deputado Mansueto de 
Lavor que tem por objetivo perdoar 
a correção monetária de todos os 
empréstimos de pequenos e médios 

produtores rurais, micro e pequenas 
empresas de todos os empréstimos 
feitos em instituições financeiras 
durante o período de 28 de fevereiro 
de 1986 a 31 de dezembro de 1986". 

Essa declaração faz parte de um 
relatório elaborado na semana pas­
sada por um dos membros do Con­
selho de Administração da Confede­
ração Nacional das Instituições Fi­
nanceiras, após uma das diversas 
reuniões realizadas nos últimos dias 
para examinar os riscos representa­
dos pelas medidas que estarão sen­
do votadas a partir desta semana. 
Além da proposta de Mansueto La­
vor, do PMDB, há outras de diver­
sos autores. 

O deputado Honório Souto 
(PFL-MG) propõe: ficam anistiadas 
as dívidas de pequenos e micro em­
presários e agricultores das regiões 
da Sudene, Sudam e Vale do Jequi­
tinhonha que tenham contraído dí­
vidas até 31 de dezembro de 86 e 
que, devido ao retorno da inflação e 
da correção monetária, ficaram sem 
condições de honrar seus compro­
missos com os bancos. 

Ziza Valadares, do PMDB mi­
neiro, como o banqueiro Rocha Di­
niz, propõe que nas disposições 
transitórias inclua-se "onde cou­
ber" a seguinte emenda: pessoas fí­
sicas que tomaram créditos rurais 
no Banco do Brasil e que tiveram 
seus créditos ajuizados até a extin­
ção da conta-movimento poderão 
pagar a dívida em juízo, acrescida 
apenas de juros legais e custos judi­
ciais. 

JUROS LEGAIS 
Os banqueiros não sabem o que 

Valadares entende por "juros le­
gais" mas confessam que essa ex-
oressão constitui o segundo bloco 

I Amador] 
Aguiar 

ficouj 
<-, '91 
Brasil 

de preocupações. No dia 11 deste 
mês, a Constituinte aprovou emen­
da do deputado Fernando Oaspa-
rian (PMDB-SP) definindo o que se­
rá juro legal. 

Ficou estabelecido pelo item SX 
do artigo 225 que: "As taxas de ju­
ros reais, nelas Incluídas comissões 
e quaisquer outras reumunerações 
direta ou indiretamente referidas à 
concessão de crédito, não poderão 
ser superiores a 12% ao ano. A co­
brança acima desse limite será con­
ceituada como crime de usura, pu­
nida, em todas as suas modalida­
des, nos termos em que a lei deter­
minar". 

Empresários de vários setores, 
economistas, juristas e até repre­
sentantes de movimentos de defesa 
do consumidor consideram que a li­
mitação não terá condição de ser 
implantada. Se fosse observado o 
limite de 12%, o dinheiro desapare­
ceria do mercado financeiro oficial. 

Mas apesar da maneira como foi re­
cebida — absurdo, despropósito, to­
lice ou medida exótica — a emenda 
tem possibilidade de passar. Quem 
fez essa previsão aos banqueiros foi 
o ex-ministro da Fazenda, deputado 
Francisco Dornelles (PFL-RJ). 

REAÇÒES 
Para o presidente da Federação 

Nacional de Bancos, Rocha Diniz, 
os 12% são impraticáveis porque fo­
gem completamente dos níveis de 
mercado e porque existem no siste­
ma financeiro operações com carac­
terísticas totalmente diversas. E 
são essas características de prazos, 
riscos e da própria instituição finan­
ceira que definem os juros. 

Américo Oswaldo Campiglia, 
presidente da Associação das Em­
presas de Investimentos, Crédito e 
Financiamento (Acrefi), antecipa as 
consequências da limitação dos ju­
ros em 12% para o crédito ao consu­
midor: os financiamentos a taxas 
prefixadas, que incluem juros e in­
flação prevista, serão impraticáveis 
pela impossibilidade de se prever 
com precisão o índice inflacionário 
para que o excedente não ultrapas­
se o limite de juros. Mesmo as ope­
rações com juros pós-f ixados (corre­
ção monetária mais juros fixos) se­
rão inviáveis para pequenos finan­
ciamentos devido ao alto custo para 
se calcular mensalmente o valor da 
prestação. 

O presidente do Banco Itaú, Jo­
sé Carlos Moraes de Abreu, prevê 
consequências negativas até para a 
política monetária. O governo fica­
rá numa posição delicada quando 
precisar financiar seu déficit, como 
faz normalmente, e não conseguir 
captar recursos no mercado finan­
ceiro devido ao desinteresse dos in­
vestidores em aplicar a 12%. 

Incentivo à agiotagem 
O desvio do dinheiro para o 

mercado paralelo e a consequente 
perda de arrecadação de impostos 
sobre operações financeiras serão 
os primeiros resultados da limita­
ção dos juros em 12%, conforme 
conclusões de um estudo preparado 
pelo economista José Brito Alves, 
superintendente técnico da Federa­
ção Nacional de Bancos. As opera­
ções financeiras entrarão para a 
marginalidade e os agiotas ganha­
rão espaço no mercado, alheio as 
obrigações fiscais e sociais. 

O estudo observa que "o dinhei­
ro é fungível, completamente ma­
leável e com ampla mobilidade en­
tre pessoas, empresas, setores, re­
giões e países. Alguém já afirmou 
que é mais fácil esconder dinheiro 
do que boiada e, no tempo do Cru­
zado, até as boiadas sumiram". 

No relacionamento entre as ins­
tituições financeiras, serão desen­
volvidos esquemas especiais e cria­
tivos para contornar o limite de 
12%. 

Os custos nominais do dinhei­
ro serão conhecidos, mas os custos 
efetivos ficarão invisíveis. Aumen­
tarão a reciprocidade e a exigência 
de saldos médios. Será muito arris­
cado operar com juros prefixados 
pois a taxa real só será conhecida 
na data do vencimento, podendo 
caracterizar a ilegalidade da ope­
ração. 

FUGA DE CAPITAL 
Brito Alves prevê que, quando 

os juros externos forem superiores] 
aos 12% internos, haverá fuga de 
capitais para o Exterior. Pior cirĉ l 
da, capitais estrangeiros não entra,-) 
rão no País nessas condições. Ha­
verá tendência ao subfaturamento, 
de exportações e ao superfaturfâ 
mento de importações, com a ecoft 
nomia ficando cada vez mais inoín 
sível. '„', \ 
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A limitação dos juros podetâ) 
prejudicar ainda mais a poupança' 
interna porque haverá uma tendên­
cia natural de quem tem dinheittí, 
disponível a utilizar esses recursos* 
para consumo, formação de esto­
ques, compra de dólares ou de oú}\ 
tros ativos. O estudo lembra que a 
taxa de poupança no Brasil já caiu 
de 27% para 15% do Produto Jntetr, 
no Bruto e que a poupança do setor; 
público praticamente desaparecem 
Nesse sentido, o momento é muito' 
inoportuno para punir o investidor. 

Se o dinheiro sumir do merca]-
do, dependendo da escala em que 
isto ocorra, o governo terá dificulr 
dade para rolar sua divida interna. 
Em resumo, o estudo mostra que o 
limite de 12% não determinará « 
custo final do dinheiro e que o meft 
cado acabará encontrando seu$ 
próprios caminhos, numa concor­
rência insuperável para as instituto 
ções que cumprirem o limite. jj 

ÍSTM3Q fé SAO PAULC 
9 MAl 1988 2 9 MAI1988 


